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Resumo: Este estudo teve como objetivo geral a identificação de desafios e perspectivas para avaliação e melhoria da 
mobilidade urbana sustentável com base em três análises conduzidas nos seguintes municípios: Belém, Curitiba, Goiânia, 
Juazeiro do Norte, Uberlândia e Itajubá. A primeira análise foi uma comparação das condições de mobilidade encontradas 
nas seis cidades selecionadas nas cinco regiões do Brasil, a partir dos resultados obtidos com o Índice de Mobilidade Urba-
na Sustentável (IMUS). Em seguida, uma estratégia para avaliação e seleção de ações destinadas à promoção da mobilidade 
sustentável foi aplicada às mesmas cidades e os resultados também comparados. Finalmente, os resultados das duas avalia-
ções foram analisados comparativamente. Embora uma clara correlação entre desempenho e viabilidade tenha sido encon-
trada, a possibilidade de identificar casos em que isto não ocorre (por exemplo, quando indicadores com baixo desempenho 
são viáveis de serem melhorados) é também importante. Isto pode indicar uma oportunidade para a melhoria da mobilidade 
urbana sustentável. 
Palavras-chave: mobilidade urbana sustentável, indicadores, planejamento da mobilidade. 

Abstract: The general objective of this study was the identification of challenges and perspectives for the evaluation and 
improvement of sustainable urban mobility, based on three analyses of the following cities: Belém, Curitiba, Goiânia, 
Juazeiro, Uberlândia, and Itajubá. The first analysis was a comparison of the actual mobility conditions found in six cities 
selected in the five Brazilian regions, which were assessed with the Index of Sustainable Urban Mobility (I_SUM). Next, a 
strategy for evaluating and selecting actions for promoting sustainable mobility was applied to the same cities and the re-
sults compared. Finally, the outcomes of the two evaluations were comparatively analyzed. Although a clear relationship 
between performance and viability has been found, the possibility of identifying when performance and viability are not 
clearly related (for example, when indicators with low performance are highly feasible for improvement), is also important. 
That condition may provide an opportunity for the improvement of sustainable urban mobility. 
Keywords: sustainable urban mobility, indicators, mobility planning. 

1. INTRODUÇÃO 

Muitos dos problemas urbanos hoje observados de-
rivam ou têm alguma relação com os sistemas de transpor-
te e circulação. Questões como inadequação da oferta de 
transporte coletivo, congestionamentos, poluição sonora, 
poluição do ar e acidentes têm levado a um entendimento 
generalizado de que a maioria das cidades deve rever suas 
estratégias a fim de promover padrões sustentáveis de 
mobilidade. Recentemente foi instituído um importante 
marco na gestão da política de mobilidade nas cidades 
brasileiras, através da Lei Federal nº 12.587/2012, conhe-
cida como “Lei da Mobilidade”. Esta, além de definir 
princípios e diretrizes compatíveis com os conceitos de 
mobilidade urbana sustentável, torna obrigatória a elabo-
ração de Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compa-
tível com os respectivos planos diretores ou neles inseri-
dos, para aproximadamente 3.065 municípios (mais de 
55% do total de municípios brasileiros). A lei também 
concretiza a necessidade de uma sistemática de avaliação, 
revisão e atualização dos Planos de Mobilidade, tornando 
imprescindível uma ferramenta de avaliação e controle das 

condições de mobilidade nos municípios.  
Para lidar com tais desafios e com a complexidade 

do planejamento da mobilidade, tem-se como alternativa o 
uso de índices e indicadores para o diagnóstico e monito-
ramento das condições das cidades. O Índice de Mobilida-
de Urbana Sustentável (IMUS), concebido por Costa 
(2008), além de ser uma ferramenta de avaliação e contro-
le, se mostra eficiente em orientar as políticas de planeja-
mento e gestão da mobilidade, ao diagnosticar as condi-
ções de mobilidade de um município ou região metropoli-
tana. Sua aplicação visando à comparação de resultados 
sobre as condições de mobilidade entre diferentes municí-
pios ainda necessita, no entanto, ser investigada, tanto para 
o aprimoramento do índice como para comprovação de sua 
eficácia enquanto ferramenta de planejamento.  Com base 
nesta premissa, este estudo teve como objetivo geral iden-
tificar desafios e perspectivas para avaliação e melhoria da 
mobilidade urbana sustentável, com base em um conjunto 
de municípios brasileiros selecionados. A partir deste 
objetivo geral foram propostos dois específicos: testar o 
Índice de Mobilidade Urbana Sustentável (IMUS) para 
comparações entre cidades e testar a relação do IMUS com 
estratégias de planejamento para melhoria da mobilidade 
urbana sustentável. 

Espera-se que, por meio dos procedimentos propos-
tos, as principais dificuldades que se colocam entre o pla-
nejamento da mobilidade e a implantação efetiva de ações 
de melhoria possam ser reduzidas. Além disso, espera-se 
que sejam identificados possíveis ajustes no índice para o 
seu amplo emprego enquanto ferramenta de planejamento, 
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principalmente para as etapas de diagnóstico e monitora-
mento. Uma vez confirmada esta possibilidade de uso para 
comparação entre os diversos municípios, pode se tornar 
uma ferramenta de gestão nacional do quadro de mobili-
dade das diferentes regiões e cidades do Brasil. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: a seção 
2 apresenta uma breve discussão teórica sobre a evolução 
do conceito de mobilidade urbana sustentável, o uso de 
índices e indicadores sob este novo paradigma e estudos 
sobre os principais desafios na implantação de ações para 
melhoria nas condições de mobilidade. A seção 3 descreve 
o desenvolvimento e aplicação da metodologia utilizada 
para a obtenção e sistematização dos dados para análise. O 
método de análise se apoia na estrutura hierárquica do 
IMUS e em uma classificação de viabilidade que será 
detalhada. Discussões sobre os resultados e análises são 
apresentadas na seção 4, que conduzem às conclusões 
destacadas na seção que precede as referências bibliográfi-
cas. 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 

Um novo paradigma para o planejamento de trans-
porte vem sendo desenvolvido nas últimas duas décadas. 
Essa nova visão traz uma abordagem na qual o transporte 
público, a circulação e o planejamento das atividades ur-
banas estão associados, dentro do que hoje se conhece 
como planejamento da mobilidade. Seguindo este avanço, 
de acordo com Litman e Burwell (2006), há um interesse 
crescente sobre os conceitos de sustentabilidade e desen-
volvimento sustentável. Se o conceito de transporte susten-
tável é visto como uma extensão do conceito de desenvol-
vimento sustentável, este pode ser interpretado como o 
desenvolvimento que proporciona níveis adequados de 
mobilidade no presente sem comprometer as condições de 
mobilidade das futuras gerações (GUDMUNDSSON, 
2004; RICHARDSON, 2005).  

Nesse contexto, novas ferramentas para a prática e o 
planejamento vêm sendo desenvolvidas para tratar dos 
problemas de mobilidade sob esse novo paradigma. Entre 
elas cabe destaque ao aprimoramento de índices e indica-
dores, os quais são empregados para representar o compor-
tamento de várias funções e elementos que contribuem 
para a definição do ambiente urbano. De maneira geral, os 
indicadores inicialmente eram desenvolvidos para a avali-
ação de impactos econômicos, sociais e ambientais em 
diferentes cenários. Mais tarde, outros indicadores focaram 
em aspectos específicos de sustentabilidade, tais como 
acessibilidade, mobilidade e capacidade ambiental 
(BLACK et al., 2002; NICOLAS et al., 2003). 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituí-
da pela Lei Federal nº 12.587/2012, conhecida como “Lei 
da Mobilidade”, trata do conceito de mobilidade urbana, 
com a política de transportes associada à de desenvolvi-
mento urbano, e assim orienta governos de nível local. 
Porém, com relação à efetiva implantação de ações em 
prol da mobilidade sustentável, o que se observa muitas 
vezes é que o conceito de mobilidade é associado somente 
à circulação dos modos motorizados de transporte e a 
prioridade dada aos motorizados individuais. A etapa de 
concretização de planos e projetos envolve muitos atores 

com interesses diversos, e muitas vezes a concretização de 
um bom planejamento da mobilidade torna-se inviável.  

Miranda et al. (2009) buscaram identificar possíveis 
barreiras para a implantação de um plano de mobilidade 
contendo os conceitos de sustentabilidade, avaliando a 
reação de técnicos e gestores de transportes de uma cidade 
média. Os resultados obtidos levaram a algumas conclu-
sões, entre elas a de que os técnicos e gestores pareciam 
não dominar integralmente o conceito de mobilidade urba-
na sustentável, a existência de problemas no arranjo legal 
vinculado ao Plano Diretor e a outros dispositivos legais já 
consolidados e a prioridade de ação voltada para o modo 
motorizado individual.  

Ainda nesse sentido, Curtis e Low (2012) analisam 
como as barreiras institucionais influenciam na transição 
do planejamento tradicional para o sustentável e como 
seria possível superá-las, ao estudar três cidades na Aus-
trália. Examinam ainda a teoria da dependência da trajetó-
ria (path dependence), que explica porque certas coisas 
permanecem inalteradas apesar da necessidade de mudan-
ças. Rodrigues da Silva (2013), em sua análise sobre o 
trabalho de Curtis e Low, comenta sobre a crença dos 
autores no efeito do discurso de técnicos, políticos e aca-
dêmicos, que para eles desempenham um papel fundamen-
tal na mudança de paradigma. Também considera a impor-
tância das abordagens utilizadas durante a pesquisa e a 
possibilidade de uma ampliação do estudo para outras 
cidades do mundo. 

Todos estes pontos foram amplamente discutidos 
por UN-Habitat (2013), em um documento que, além de 
discutir os problemas de mobilidade urbana a partir de 
suas causas, ainda apresenta estratégias para mitigá-los. 
Estas estratégias são, no entanto, de caráter geral. Seu 
emprego a situações particulares sempre deve estar sujeito 
a um processo complementar de avaliação das especifici-
dades locais. 

No caso brasileiro, a “Lei da Mobilidade”, além de 
definir princípios e diretrizes compatíveis com os concei-
tos de mobilidade urbana sustentável, ao tratar a política 
de transportes associada à de desenvolvimento urbano, 
tornou obrigatória a elaboração de Plano de Mobilidade 
Urbana para aproximadamente 3.065 municípios (mais de 
55% do total de municípios brasileiros). A lei também 
concretizou a necessidade de uma sistemática de avalia-
ção, revisão e atualização destes planos de mobilidade, 
tornando imprescindível o uso de ferramentas de avaliação 
e controle das condições de mobilidade nos municípios. 
Nesse sentido, destaca-se a importância da coleta e da 
sistematização de dados para a produção de índices e indi-
cadores, que devem ser utilizados para a orientação das 
políticas locais de mobilidade e para se obter um panora-
ma nacional das condições de mobilidade do país.  

3. METODOLOGIA 

Com o propósito de atingir os objetivos específicos 
de testar o Índice de Mobilidade Urbana Sustentável 
(IMUS) para comparações entre cidades e de testar a rela-
ção do IMUS com estratégias de planejamento para me-
lhoria da mobilidade urbana sustentável, foram adotados 
os seguintes procedimentos: i) apresentação geral dos 
resultados obtidos em seis cidades selecionadas; ii) análise 

60 TRANSPORTES v. 23, n. 1 (2015), p. 59-68 



Desafios e perspectivas para avaliação e melhoria da mobilidade urbana sustentável: um estudo comparativo de municípios brasileiros 

comparativa dos diagnósticos das condições de mobilidade 
encontradas pelo cálculo do IMUS; iii) análise comparati-
va dos valores obtidos através de uma estratégia para ava-
liação e seleção de ações destinadas à promoção da mobi-
lidade sustentável; e  iv) análise comparativa dos valores 
obtidos nos itens (ii) e (iii). Este estudo se iniciou a partir 
dos resultados obtidos em trabalhos anteriores da aplica-
ção do Índice de Mobilidade Urbana Sustentável (IMUS) 
em seis cidades das cinco regiões do Brasil: Belém na 
região Norte, Curitiba no Sul, Goiânia no Centro-Oeste, 
Juazeiro do Norte no Nordeste e Uberlândia e Itajubá no 
Sudeste (por mais detalhes, ver RODRIGUES DA SILVA 
et al., 2015).  

O principal critério na escolha das cidades foi o de 
que o estudo deveria contemplar pelo menos uma cidade 
de cada uma das cinco regiões do país. Um fator determi-
nante foi a existência de parceiros comprometidos em 
realizar a pesquisa em cada uma dessas cidades. Além 
disso, foi considerado importante que as cidades selecio-
nadas possuíssem características distintas entre si, como 
população, área urbanizada e papel na dinâmica geográfi-
ca. A Tabela 1 resume algumas dessas características para 
cada cidade selecionada. 

O Índice de Mobilidade Urbana (IMUS) é composto 
por 87 Indicadores, distribuídos em 37 Temas e estes, em 
9 DOMÍNIOS (1. ACESSIBILIDADE, 2. ASPECTOS AMBIEN-
TAIS, 3. ASPECTOS SOCIAIS, 4. ASPECTOS POLÍTICOS, 5. 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, 6. MODOS NÃO MO-
TORIZADOS, 7. PLANEJAMENTO INTEGRADO, 8. TRÁFEGO E 
CIRCULAÇÃO URBANA E 9. SISTEMAS DE TRANSPORTE UR-
BANO). Os Temas e DOMÍNIOS nada mais são do que agru-
pamentos temáticos que, além de auxiliarem nas análises 
agregadas, permitem uma redistribuição de pesos conferi-
dos a cada indicador. 

O valor global do índice varia em uma escala de 0 
(zero) a 1 (um), revelando o diagnóstico das condições da 
mobilidade urbana sustentável de um município. A estru-
tura hierárquica do índice, dividida em DOMÍNIOS, Temas 

e Indicadores, permite um equilíbrio entre os elementos, 
sendo que alguns indicadores avaliados com valores muito 
baixos podem ser compensados por outros com melhores 
resultados. Além disso, é possível avaliar as condições da 
mobilidade em aspectos mais específicos, tanto pelos 
DOMÍNIOS como pelos Temas. O IMUS funciona com um 
sistema de pesos que revela a importância relativa de cada 
indicador dentro do valor global do índice. No caso de 
indicadores não calculados por falta de dados, os pesos dos 
indicadores calculados são redistribuídos dentro do Tema 
ou do respectivo DOMÍNIO. De forma complementar são 
calculados os valores do IMUS Superior e IMUS Inferior, 
que são referências enquanto valores máximos e mínimos 
possíveis de serem calculados. Para o IMUS Superior, 
todos os indicadores não calculados são considerados com 
valor 1,00 (máximo) e para o cálculo do IMUS Inferior os 
mesmos recebem valor 0,00 (mínimo). Através do cálculo 
do IMUS Superior e do IMUS Inferior, é possível obter 
uma escala de variação do IMUS calculado para cada 
cidade, que torna possível a comparação entre diferentes 
cidades que não calcularam necessariamente os mesmos 
indicadores. 

A aplicação do IMUS nas seis cidades selecionadas 
se iniciou com uma análise da disponibilidade e qualidade 
dos dados necessários para o cálculo dos indicadores em 
cada cidade (ver RODRIGUES DA SILVA et al., 2015). 
Após esta análise, os valores do IMUS para cada uma das 
cidades foram calculados, sendo também calculados os 
valores do IMUS Superior e IMUS Inferior. Obtiveram-se 
assim os intervalos para os possíveis valores do IMUS e 
foi possível comparar os resultados das seis cidades avali-
adas. Após a comparação dos valores globais do IMUS, 
foram analisados os escores obtidos em cada um dos 87 
indicadores para cada cidade a fim de se obter informações 
desagregadas de cada município. Para a análise comparati-
va aqui desenvolvida, foram selecionados e analisados 
apenas aqueles indicadores em comum calculados para 
todas as seis cidades. 

Tabela 1. Dados geográficos das seis cidades selecionadas (em 2010). 

Município 

População 
urbana 
(hab.) 

 Área urbanizada 
(km2) 

Densidade  
urbana 
(hab./km2) 

Capital de 
Estado 

Região Metropolitana  
ou Aglomeração Urbana 

Curitiba 1.587.315 319,47 4.968,59 sim RM de Curitiba 
Belém 1.272.354 126,80 10.034,41 sim RM de Belém 
Goiânia 1.085.806 256,82 4.227,94 sim RM de Goiânia 
Uberlândia 488.982 135,35 3.612,74 não - 
Juazeiro do Norte 202.227 12,78 15.823,71 não RM do Cariri 
Itajubá 76.986 11,00 7.000,76 não - 
 

 
Figura 1. Cubo de referência (ou benchmarking cube) que caracteriza simultaneamente as três dimensões: custo, prazo e risco político 

Fonte: Mancini (2011) 
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A partir dos resultados do IMUS de cada cidade, foi 
utilizado o método para classificação de ações para melho-
ria das condições de mobilidade de acordo com sua viabi-
lidade, proposto por Mancini (2011) enquanto estratégia 
de planejamento baseada em cenários. Tal metodologia 
corresponde à avaliação de três dimensões de viabilidade 
(Prazo, Custo e Risco Político), simultaneamente analisa-
das através de um cubo de referência (Figura 1). Esta etapa 
envolve a aplicação de um questionário a gestores e espe-
cialistas de cada cidade, que utiliza uma escala predefinida 
(com base nos estudos de LIKERT, 1932), com a qual 
classificam as três dimensões de viabilidade de ações para 
que cada um dos 87 indicadores anteriormente avaliados 
atinja o valor máximo de 1,00. Tal avaliação é específica 
para cada cidade, por partir dos resultados do IMUS ante-
riormente aplicado. A interpretação dos resultados a partir 
do cubo de referência é feita através de combinações de 
viabilidade, variando de “VIÁVEL em todos os quesitos” 
(obtenção do nível BOM nas três dimensões) até “MUITO 
POUCO VIÁVEL em todos os quesitos” (obtenção de 

RUIM nas três dimensões), conforme a Tabela 2. 
Foram aplicados os questionários, para avaliação de 

viabilidade de ações, a três respondentes em cada cidade, 
sendo estes especialistas ou gestores municipais, obtendo-
se um total de 18 avaliações. Os resultados foram inicial-
mente combinados por cidade através do “cubo de referên-
cia” e posteriormente, analisados de forma conjunta para 
as seis cidades. Foram selecionados os indicadores que se 
enquadraram, em todas as cidades, nas classificações de 7 
a 10 do cubo (conforme a Tabela 2), sendo estes os de 
maior viabilidade, e os classificados de 1 a 4, os de menor 
viabilidade. 

 Por último, como forma de se obter informações re-
lativas às estratégias de planejamento associadas ao diag-
nóstico da mobilidade, foram comparados os resultados 
obtidos nas etapas anteriores. Para tanto, os dados obtidos 
nas seis cidades foram agregados em porcentagens de 
ocorrência em cada um dos indicadores. No caso dos esco-
res do IMUS, os valores foram organizados em cinco 
classes, incluindo os indicadores não calculados (campo 

Tabela 2. Blocos de combinações de custo, prazo e risco político no cubo de referência, obtidos conforme a grau de viabilidade.  
Fonte: Adaptado de Mancini (2011) 

 

 
Figura 2. Resultados do cálculo do Índice de Mobilidade Urbana Sustentável para as seis cidades avaliadas 
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VAZIO). No caso dos valores obtidos pelo método de 
classificação de ações de acordo com sua viabilidade, 
foram organizados em três classes, de acordo com a classi-
ficação do “cubo de referência”. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Esta seção tem início com uma apresentação dos re-
sultados gerais obtidos para as seis cidades estudadas (item 
4.1), tanto no que diz respeito aos valores do IMUS e de 

 
Figura 3. Porcentagens dos escores do IMUS e das classificações de viabilidade obtidos pelo cubo de referência, por indicador (valores 
agregados das seis cidades) 
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seus indicadores, quanto aos valores resultantes da aplica-
ção da estratégia para avaliação e seleção de ações desti-
nadas à promoção da mobilidade sustentável, conforme o 
procedimento (i) da metodologia. Esta visão geral será 
complementada por abordagens mais específicas, de forma 
a convergir para os objetivos formulados. No item 4.2, são 
discutidos resultados relativos ao procedimento (ii), que é 
uma análise comparativa dos diagnósticos da mobilidade 
nas cidades estudadas. No item 4.3 são colocados os resul-
tados obtidos pela estratégia de avaliação e seleção de 
ações conforme o procedimento (iii) e, por fim, o item 4.4 
aborda os resultados do procedimento (iv), que é uma 
análise comparativa dos valores obtidos pelos procedimen-
tos (ii) e (iii). 

4.1. Apresentação dos resultados gerais  

Os valores do IMUS encontrados nas seis cidades 
estudadas estão resumidos na Figura 2. A Figura 3 apre-
senta valores agregados, das seis cidades estudadas, em 
porcentagem de ocorrência em cada um dos 87 indicadores 
que compõem o IMUS, obtidos a partir dos dois métodos 
adotados. Do lado esquerdo estão os valores que represen-
tam o diagnóstico das condições de mobilidade encontra-
das pelo cálculo do IMUS, classificados em cinco catego-
rias, representadas da cor verde (melhor condição, escore 
mais alto) à vermelha (pior condição, escore mais baixo), 
incluindo os indicadores não calculados (VAZIO) repre-
sentados pela cor cinza. Do lado direito estão os resultados 
decorrentes da estratégia para avaliação e seleção de ações 
destinadas à promoção da mobilidade sustentável, organi-
zados em três classes de acordo com a classificação de 
viabilidade do “cubo de referência”. Os indicadores classi-
ficados pelos avaliadores como sendo mais viáveis estão 
representados pela cor verde e os menos viáveis pela cor 
vermelha. A análise dos resultados apresentados nesta 
seção será feita no item 4.2. 

4.2. Análise comparativa dos diagnósticos da 
mobilidade pelo cálculo do IMUS 

Conforme observado na Figura 2, a partir da compa-
ração dos resultados globais do IMUS para cada cidade, 
observa-se que Curitiba, Uberlândia e Goiânia apresenta-
ram um desempenho muito melhor do que Itajubá, Belém 
e Juazeiro do Norte, sendo que mesmo as piores estimati-
vas do primeiro grupo são melhores do que as melhores 
estimativas do segundo grupo. Nota-se que aquelas cida-
des com maior quantidade de indicadores não calculados 
possuem uma maior variação e, portanto, menor precisão 
no resultado final do índice. 

A partir da análise dos indicadores calculados, foi 
possível observar que 46 do total de 87 indicadores que 
compõem o IMUS foram calculados para as seis cidades 
(Figura 4). Assim, do total de 37 Temas, 7 tiveram pelo 
menos um indicador não calculado por alguma das seis 
cidades.  

Alguns indicadores se destacaram por resultados 
muito ruins na maioria das cidades. Se por um lado isto 
pode revelar problemas em comum nas seis cidades, por 
outro, pode indicar a necessidade de revisão do próprio 
método de cálculo ou dos valores de referência. Um 
exemplo é o indicador 6.1.3. Estacionamento de bicicletas 

que, com exceção de Goiânia, em todas as cidades obteve 
escore 0,00. A baixa avaliação deste indicador, que mede a 
integração modal entre transporte público e bicicletas, 
pode evidenciar o baixo investimento dos governos locais 
neste tipo de infraestrutura. Por outro lado, tal resultado 
indica a possibilidade de adequação do indicador, que 
poderia também medir a existência de paraciclos ou bici-
cletários em vias, prédios e espaços públicos. Consideraria 
assim, não apenas a intermodalidade, mas também a exis-
tência de ações voltadas à criação ou manutenção de polos 
geradores de viagens sustentáveis. 

 Todas as seis cidades obtiveram escores muito bai-
xos no indicador 7.5.3. Densidade populacional urbana. 
Isto ocorreu inclusive em Juazeiro do Norte e Belém, que 
possuem altas densidades demográficas (respectivamente, 
15.824 e 10.034 hab./km²), se comparadas às outras cida-
des analisadas. Tal fato indica a necessidade de revisão 
dos valores de referência do indicador, que tem como 
objetivo avaliar a concentração da população em áreas 
bem servidas de infraestrutura urbana, além do controle da 
expansão urbana. Isto já havia sido observado por Miranda 
(2010) em Curitiba, exemplo de cidade desenvolvida nos 
moldes do Transit Oriented Development (como discutido 
em UN-Habitat, 2013). A cidade, que possui alto coefici-
ente de ocupação nas áreas próximas aos corredores de 
transporte público e menores densidades fora destes, foi 
prejudicada na avaliação deste indicador, recebendo escore 
0,00.  

Outros indicadores se destacaram por obter boa ava-
liação em comum na maioria das cidades avaliadas, reve-
lando também pontos críticos específicos em algumas 
delas. Os municípios analisados foram muito bem avalia-
dos no indicador 9.1.5. Idade média da frota de transporte 
público, com exceção de Juazeiro do Norte, que obteve 
escore 0,00. O mesmo ocorre com os indicadores 9.3.1. 
Contratos e licitações e 9.3.2. Transporte clandestino, que 
indicam que os municípios foram muito bem avaliados 
com relação à regularização dos contratos de operação de 
serviços de transporte público e com a inexistência de 
transporte clandestino, recebendo todos escore máximo 
(com exceção de Belém, que foi muito mal avaliada em 
ambos indicadores). Foi possível destacar ainda Juazeiro 
do Norte, que foi muito mal avaliada nos indicadores rela-
tivos à acessibilidade para pessoas com deficiência, obten-
do escore 0,00 nos quatro indicadores.  

A análise dos escores por indicador evidenciou al-
guns resultados em comum pela categoria DOMÍNIOS do 
IMUS. Enquanto Curitiba, Goiânia e Uberlândia se desta-
caram por terem seus indicadores muito bem avaliados no 
domínio 3. ASPECTOS SOCIAIS, todas as cidades obtiveram 
escores baixos no domínio 6. MODOS NÃO MOTORIZADOS, 
o que evidencia a falta de prioridade que os governos 
locais dão a este modo de transporte. Dentro do domínio 2. 
ASPECTOS AMBIENTAIS, enquanto o indicador 2.2.1. Con-
sumo de combustível foi muito bem avaliado em todas as 
cidades, o indicador 2.2.2. Uso de energia limpa e com-
bustíveis alternativos, que mede o uso destes combustíveis 
no transporte público, foi mal avaliado em todas elas, 
obtendo escore 0,00 em quatro das cidades. Isso mostra 
que, apesar do consumo de gasolina por habitante ser 
baixo, não existe o incentivo para uso de combustíveis 
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renováveis e menos poluentes no transporte público das 
cidades analisadas.  

4.3. Análise comparativa dos valores obtidos pela 
estratégia de avaliação e seleção de ações destinadas 
à promoção da mobilidade sustentável 

Conforme se verifica na Figura 5, dos questionários 
sobre viabilidade de ações aplicados aos avaliadores, des-
tacam-se dez indicadores com classificação em comum 
nas seis cidades.  

 Oito dos indicadores destacados (3.1.1 Informação 
disponível ao cidadão, 3.3.1 Educação para o desenvolvi-
mento sustentável, 3.4.1 Participação na tomada de deci-
são, 7.1.1 Nível de formação de técnicos e gestores, 7.1.2 
Capacitação de técnicos e gestores, 7.4.1 Transparência e 
responsabilidade, 7.8.1 Plano diretor e 9.3.1 Contratos e 
licitações) foram considerados com alta viabilidade de 
ações para melhoria e apenas dois deles (1.3.1 Fragmenta-
ção urbana e 9.1.1 Extensão da rede transporte público) 
foram classificados com baixa viabilidade. Os temas 7.1 
Capacitação de gestores e 7.4 Transparência do processo 
de planejamento, que compõem o domínio 7. PLANEJA-
MENTO INTEGRADO, foram classificados como sendo de 

alta viabilidade de ações em todas as cidades. O mesmo 
ocorre com os temas 3.1 Apoio ao cidadão, 3.3 Educação e 
cidadania e 3.4 Participação popular que compõem o do-
mínio 3. ASPECTOS SOCIAIS. Tal resultado apresenta um 
importante caminho a ser seguido pelos gestores munici-
pais por serem ações de baixo risco político, baixo custo e 
de rápida execução. Com o tema 1.3 Barreiras físicas ocor-
re o oposto, sendo este totalmente classificado como muito 
inviável, o que reflete a grande dificuldade em se fazer 
alterações estruturais no tecido urbano já consolidado.  

4.4. Análise comparativa dos valores obtidos do 
diagnóstico IMUS e classificação de viabilidade  

 Conforme pôde ser observado na Figura 3, ao se 
comparar os resultados agregados de diferentes cidades, os 
indicadores mal avaliados no IMUS, ou seja, de baixo 
desempenho, em sua maioria foram também classificados 
como de baixa viabilidade para serem melhorados, como 
por exemplo os indicadores 7.5.3 Densidade populacional 
urbana e 9.1.1 Extensão da rede de transporte público. Da 
mesma maneira, aqueles indicadores que foram melhor 
avaliados (bom desempenho), também foram classificados 

 
Figura 4. Valores dos escores obtidos para os 46 indicadores em comum (calculados para as seis cidades), por cidade 
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como de alta viabilidade. Tal relação ocorre, tanto devido 
à facilidade de um indicador com escore alto atingir o 
escore máximo, tanto pela facilidade de melhorar políticas 
que já estão implantadas, sendo os custos apenas de manu-
tenção destas políticas.  

Outro resultado foi a correlação entre aqueles indi-
cadores não avaliados por falta de dados e a baixa viabili-
dade de melhoria dos mesmos, como, por exemplo, os 
indicadores 6.3.1, 6.3.2 e 6.3.3 (Distância, Tempo de Nú-
mero de viagens) e 2.1.1 e 2.1.2 (Emissões de CO e de 
CO2). Tal fato indica a grande dificuldade de alguns mu-

 
Figura 5. Classificação dos 87 indicadores quanto à viabilidade de ações, considerando custo, prazo e risco político, a partir da análise do 
“cubo de referência”. 
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nicípios na coleta e organização de importantes dados, 
muitas vezes por falta de estrutura institucional e de pes-
soal. Se tais governos locais não conseguem mensurar 
alguns dados para um diagnóstico mais preciso, não con-
seguem também planejar melhorias e estipular metas a 
serem atingidas. 

Considerando que tais correlações predominam, se 
evidenciam alguns desvios, como os indicadores 6.1.2 e 
6.1.3 (Frota e Estacionamentos de bicicletas) que, apesar 
de mal avaliados, possuem alta viabilidade de serem me-
lhorados. Tal resultado indica ações imediatas de melhoria 
de determinados aspectos críticos que devem ser tomadas, 
sendo estas de baixo custo e risco político. 

5. CONCLUSÕES 

Com base nos resultados do IMUS obtidos para as 
seis cidades analisadas, pode-se concluir que os diferentes 
contextos afetam diretamente as condições de mobilidade 
de cada cidade. De modo geral, as cidades melhor avalia-
das se encontram nas regiões mais ricas do país. Também 
é possível perceber que as cidades menores obtiveram 
resultados piores na avaliação. Tais observações podem 
levar a conclusões sobre as diferentes realidades regionais 
do país e também as especificidades de cada município 
avaliado, podendo assim auxiliar no planejamento, não só 
na esfera municipal, mas também nas esferas estadual e 
federal. 

A partir da análise dos resultados por indicadores, 
dos 87 indicadores que compõem o IMUS, apenas 46 
foram calculados pelas seis cidades, o que representa 53% 
do total. Tal resultado parece sugerir que uma revisão do 
método de cálculo do IMUS pode ser necessária, tanto 
pela quantidade de indicadores que pode ser excessiva, 
quanto pelo método de cálculo de alguns dos indicadores. 
No segundo caso, ou o cálculo se mostra demasiado com-
plexo ou exige dados difíceis de serem coletados, o que 
levou à impossibilidade de cálculo de muitos dos indicado-
res. Pode-se concluir ainda que, em alguns casos, os valo-
res de referência originalmente estipulados por Costa 
(2008) não estão adequados para uma ampla aplicação em 
distintas cidades, como foi o caso de Densidade Populaci-
onal e Fragmentação Urbana, o que pode levar a avalia-
ções não condizentes com a realidade local. Por outro 
lado, um aspecto positivo da aplicação do IMUS em dis-
tintas cidades foi a possibilidade de observar pontos críti-
cos em comum e também características alinhadas ao 
conceito de mobilidade urbana sustentável em vários mu-
nicípios, sendo possível ainda destacar eventuais desvios. 
É importante ressaltar que, pela complexidade de se com-
parar cidades de características tão distintas, um desafio 
que se coloca é a definição de um grupo de indicadores 
centrais que possam ser aplicados em qualquer contexto 
urbano, sem consideráveis distorções em seus resultados. 

Com relação à análise de viabilidade de ações nas 
dimensões prazo, custo e risco político, os indicadores que 
foram classificados pelos avaliadores de forma semelhan-
te nas seis cidades representam menos de 15% do total de 
87 indicadores que compõem o IMUS. Assim, tais discre-
pâncias na classificação de viabilidade, revelaram cidades 
mais otimistas, como Juazeiro do Norte e Itajubá, e cida-
des mais pessimistas, como Belém e Uberlândia. Esta 
última, apesar de ser bem avaliada pelo IMUS, considera 

muitas ações de melhoria como inviáveis. Desse modo, a 
partir da análise do “cubo de referência”, pode-se concluir 
que, ou não há uma considerável concordância entre as 
seis cidades analisadas com relação à viabilidade de se 
executar medidas visando à melhoria das condições da 
mobilidade urbana, ou a amostra de três avaliadores em 
cada cidade é insuficiente para uma conclusão definitiva. 

Conforme desenvolvido por Mancini (2011), uma 
análise comparativa entre o diagnóstico da mobilidade 
através do IMUS e a viabilidade de ações em uma cidade 
específica pode trazer resultados importantes no sentido de 
caracterizar os desafios e perspectivas para atingir padrões 
sustentáveis de mobilidade urbana, tais como identificar 
situações críticas e ações mitigadoras mais ou menos exe-
quíveis. Ao se comparar os resultados agregados de dife-
rentes cidades, uma forte relação entre bom desempenho e 
alta viabilidade se evidencia, sendo que a maioria dos 
indicadores mal avaliados no IMUS foram também classi-
ficados como de baixa viabilidade para serem melhorados. 
Isso pode ter ocorrido pelo fato de que o desempenho dos 
indicadores foi avaliado de forma quantitativa, enquanto 
que a viabilidade foi avaliada de forma qualitativa. Inde-
pendente disto, o ponto mais importante desta avaliação 
talvez seja a possibilidade de identificar os casos em que 
isto não ocorre, como alguns indicadores que embora 
críticos, são ao mesmo tempo altamente viáveis de serem 
melhorados. 
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